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pronunciamento técnico CPC 40 (R1). Para estes casos a divulgações de 
valor justo não são exigidas.
b) Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo dos valores justos.
Caixa e equivalentes de caixa - Os saldos em conta corrente e aplicações 
financeiras mantidos em bancos têm seus valores justos idênticos aos saldos 
contábeis.
Contas a Receber e Clientes - Os montantes divulgados no balanço patrimo-
nial para contas a receber aproximam-se de seus valores justos, considerando 
as provisões constituídas e a ausência de atualizações monetárias sobre a 
parcela vencida das contas a receber.
Fornecedores e outras Contas a Pagar - Os montantes divulgados no balanço 
patrimonial para fornecedores e outras contas a pagar aproximam-se de seus 
valores justos, considerando as atualizações monetárias, quando necessárias, 
constituídas sobre a parcela vencida das contas a pagar
Recebimento Antecipado - Os saldos relativos a recebimentos antecipados 
têm seus valores justos idênticos aos saldos contábeis e possui, em contrapar-
tida, o valor correspondente à obrigação disponível em aplicação financeira.
c) Gerenciamento de risco
As operações estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo descritos. A Compa-
nhia está sujeita a risco de liquidez e de crédito.
• Risco de Liquidez - é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro no curto 
prazo. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, 
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem cau-
sar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia.
Substancialmente, todas as dívidas da Companhia, exceto o Parcelamento 
REFIS, à dívida relacionada ao ICMS sobre tração e as obrigações decor-
rentes do Projeto PNUD - Ônibus a Célula de Hidrogênio, são exigíveis em 
curto prazo.
• Risco de Crédito - decorre da possibilidade de a Companhia sofrer per-
das decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições 
financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. No que 
tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza operações 
com instituições financeiras sólidas. Além disso, anualmente é realizada uma 
revisão das premissas contábeis para a constituição de provisão para perdas 
em créditos duvidosos.
• Risco de taxa de juros - a Companhia não está exposta ao risco de variação 
nos juros, pois não possui empréstimos ou financiamentos.
14. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social - O capital subscrito e integralizado é representado por 
256.655.104.964 ações ordinárias de classe única, nominativas, totalizando 
em 31.12.2023 o valor de R$ 2.566.551 (R$ 2.408.893 em 2022), tendo como 
acionista majoritário Fazenda do Estado de São Paulo.
b) Ajustes Patrimoniais - Compreende a avaliação patrimonial (Deemed cost) 
dos bens que compõe o ativo imobilizado da Companhia, avaliação iniciada no 
balanço de abertura de 2014, bem como os valores relativos a ajuste de exer-
cícios anteriores no montante de R$ 183.159 contabilizados durante o exercí-
cio de 2019 em decorrência do reconhecimento de depreciação e amortização 
de exercícios anteriores, tendo em vista a transferência do ativo imobilizado 
em andamento para ativo imobilizado em uso e para o ativo intangível. Sendo 
que após a contabilização, o saldo vem sofrendo amortização periódica, e em 

dezembro de 2023 o saldo registrado na rubrica era de R$ 176.811.
c) Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - Em 31.12.2023, a rubrica 
mantém registrado o montante de R$ 331.322 (R$ 308.268 em 31.12.2022) 
relativo a aportes de recursos para futuro aumento de capital social, realizado 
pelo acionista majoritário Fazenda do Estado de São Paulo.
d) Lucro (prejuízo por ação) - O lucro ou prejuízo por ação é calculado me-
diante a divisão do lucro ou prejuízo do exercício atribuível aos acionistas da 
Companhia, pela quantidade de ações que compõem o capital social durante 
o exercício.
e) Destinação do resultado e dividendos - O artigo 44 do Estatuto Social, bem 
como o artigo 3.1.4 da Política de Dividendos da Companhia, em linha com os 
princípios da legislação vigente, fixa um dividendo mínimo obrigatório às suas 
ações ordinárias correspondente a 25% do lucro líquido, do exercício ajustado 
nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/76).
15. COBERTURA SEGUROS (NÃO AUDITADO)
Os valores assegurados são determinados e contratados em bases técnicas 
que se estimam suficientes para cobertura de eventuais perdas decorrentes de 
sinistros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte 
do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis intermediárias, con-
sequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
16. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
A Companhia mantém transações com seu acionista controlador, o Governo 
do Estado de São Paulo, bem como com empresas/entidades a ele relaciona-
das, conforme previsto no inciso VII, artigo 8º, da Lei 13.303/16. Em 31 de de-
zembro de 2023, essas transações estavam apresentadas da seguinte forma:
Valores a Receber
Os valores a receber, decorrentes de transações com partes relacionadas, 
estão registrados na rubrica “Contas a Receber e Outros Créditos” no Ativo 
Circulante, conforme detalhado na Nota Explicativa nº 5.
Gratuidade - Secretaria dos Transportes Metropolitanos.
Referem-se a transações realizadas com a Secretaria de Transporte Metro-
politanos, em atendimento ao Decreto Estadual nº 60.595 de 02 de julho de 
2014 e sua normatização por meio da Resolução STM 68 de 29 de dezembro 
de 2014, que regulamentou a prestação de serviços de transporte gratuito 
aos usuários com 60 a 64 anos de idade (Sênior Paulista) e ao Decreto 
Estadual nº 61.134 de 25 de fevereiro de 2015, normatizado pelas Resolu-
ções STM 6 de 26 de fevereiro de 2015 e STM 30 de 16 de julho de 2015 
que implementou o benefício da gratuidade aos estudantes (Passe Livre).
Em 2020, por meio do Decreto Nº 65.414 de 22 de dezembro de 2020, que 
revoga a gratuidade do transporte gratuito aos usuários com 60 a 64 anos de 
idade (Sênior Paulista) e do Decreto Nº 65.455 de 30 de dezembro de 2020 
que altera o início da revogação.
Tendo em vista a natureza dessas operações, o recebimento dos valores que 
são repassados pela Secretaria de Transportes Metropolitanos e os respecti-
vos pagamentos aos prestadores de serviços de transportes que atendem a 
esses referidos programas, não transitam pelo resultado.
Em dezembro de 2022 foi publicado a Lei Estadual 17.611/2022, garantindo 
para todos os usuários com 60 a 65 anos de idade, da rede metropolitana de 
transporte, a gratuidade a partir de 2023.
Contrato de cessão de pessoal
A Companhia possui contratos de cessão de empregados com entidades 
ligadas ao Governo do Estado de São Paulo, registrado na rubrica “Con-
tas a Receber e Outros Créditos” no Ativo Circulante, sendo que os gastos 

realizados pela EMTU/SP são integralmente repassados e reembolsados 
monetariamente.
Remuneração da Administração
A política de remuneração dos administradores da Companhia é estabelecida 
de acordo com as diretrizes do Governo do Estado de São Paulo, por meio 
do Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC, e está limitada á 
remuneração do Governador do Estado.
A remuneração dos Conselhos de Administração e Fiscal corresponde a 30% 
e 20%, respectivamente, da remuneração dos executivos, condicionada à 
participação de no mínimo uma reunião mensal.
A Diretoria executiva e os Conselhos de Administração e Fiscal recebem grati-
ficação anual, equivalente a um honorário mensal, calculada na base pro rata 
temporis, em dezembro de cada ano.
Os benefícios pagos aos Diretores são: vale refeição, alimentação, seguro de 
vida e assistência médica/hospitalar, descanso anual de 30 dias, pagamento 
de um prêmio equivalente a um terço dos honorários mensais.
Convênio SEC - Serviço Especial Conveniado - LIGADO
Com base no convênio firmado com a Secretaria Estadual de Educação 
(SEE), que têm como objetivo transportar pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida severa, são atendidos os alunos que fazem parte da 
Rede Regular de Ensino, da Associação de Amigos do Autista - AMA e de 
Instituições Conveniadas e/ou Credenciadas com a SEE nas Regiões Metro-
politanas de São Paulo (RMSP) e Região Metropolitana de Campinas (RMC).
17. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 31.12.2023 31.12.2022
RECEITA OPERACIONAL BRUTA
Receita com taxas e tarifas - operação do 
sistema e Trólebus 15.305 17.854

Gerenciamento, Fretamento e Apreensão - 
Regiões Metropolitanas 30.195 29.356

Gerenciamento e Multa - Concessão 113.656 111.684
Receitas com locação e sublocação de 
imóveis 2.444 12.272

Carteira Transporte Escolar Metropolitano 2.683 2.886
Receitas diversas 295 1.776
SUBTOTAL 164.578 175.828
DEDUÇÕES E IMPOSTOS
Impostos sobre a receita bruta(a) (15.274) (16.128)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 149.304 159.700

a) Inclui o montante de R$ 2.713 (R$ 2.876 em 2022) e R$ 12.561 (R$ 13.252 
em 2022), respectivamente, referente ao PASEP - Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público e à COFINS - Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social, incidentes sobre as receitas da Companhia.
18. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
Do montante de R$ 9.548 registrado em 2023 (R$ 4.734 em 2022) contabi-
lizado como Outras Receitas Operacionais, R$ 5.231 (R$ 4.581 em 2022) 
se refere ao ressarcimento de gastos com Terminais, e R$ 4.292 por multas 
contratuais.
19. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS/INDENIZAÇÃO.
Do montante de R$ 10.290 registrado em 2023 (R$ 5.487 em 2022), conta-

bilizado como Outras Despesas Operacionais, R$ 8.952 (R$ 4.852 em 2022) 
se refere à constituição por estimativa (perdas esperadas) da Provisão para 
Créditos de Liquidação Duvidosa - PCLD, apurada durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023. O valor de R$ 5.083 - Indenizações, refere-se 
ao repasse de receitas acessórias (locação e condomínio) nos terminais me-
tropolitanos para a empresa ABC Sistema de Transporte SPE S/A, conforme 
parecer GAJ-045-2023 - TCU nº 002/2020.
20. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA 31.12.2023 31.12.2022
CUSTOS E DEPRECIAÇÃO DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS
 Pessoal 57.688 55.094
 Materiais 249 212
 Utilidades e serviços 20.203 20.269
 Depreciação e amortização 32.188 32.090
 Gastos gerais 465 410
SUBTOTAL 110.793 108.075
DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
 Pessoal 53.902 47.627
 Materiais 238 237
 Utilidades e serviços 10.574 9.640
 Depreciação e amortização 450 301
 Gastos gerais 50 94
 Provisões contingenciais (33.703) (21.056)
SUBTOTAL 31.511 36.843
TOTAL 142.304 144.918

21. RESULTADO FINANCEIRO 31.12.2023 31.12.2022
RECEITAS FINANCEIRAS
 Receita de aplicações financeiras 6.172 3.565
 Descontos e abatimentos 4 97
 Juros e encargos ativos 3.721 582
SUBTOTAL 9.897 4.244
DESPESAS FINANCEIRAS
 Bancárias (459) (457)
 Encargos por atraso e IOF (12) (110)
SUBTOTAL (471) (567)
TOTAL 9.426 3.677

22. EVENTOS SUBSEQUENTES
Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequente-
mente à data de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante 
sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provo-
car efeitos sobre seus resultados futuros.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração 
da Companhia em 09 de fevereiro de 2.024.

A Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. - EMTU/
SP publica seu balanço anual, reunindo as principais informações sobre os 
projetos, ações sociais e benefícios aos seus funcionários e à comunidade. 
As atividades desenvolvidas buscam, ainda, demonstrar a preocupação da 
empresa com o seu planejamento estratégico e sua responsabilidade social 
corporativa.
Os investimentos sociais da EMTU/SP em projetos sociais, ambientais e cul-
turais visam à melhoria da qualidade de vida e reforçam os vínculos entre a 
empresa, a sociedade e o meio ambiente, agregando valores à imagem da 
EMTU/SP.
O Balanço Social demonstra o desempenho da política social da EMTU/
SP, onde tem destaque a Demonstração do Valor Adicionado, conjunto de 
informações de natureza econômica, compondo um relatório contábil que 
demonstra o valor da riqueza gerada pela EMTU/SP e a distribuição dos ele-
mentos que contribuíram para sua geração.
A Demonstração do Valor Adicionado espelha qual a parcela da EMTU/SP 
na criação da riqueza global da nação, definindo qual a sua contribuição na 
formação do Produto Interno Bruto - PIB do país.
Estreitamente relacionada com o conceito de responsabilidade social, a De-
monstração do Valor Adicionado atende às necessidades de informações so-
bre o valor da riqueza criada pela EMTU/SP e a sua utilização, demonstrativo 
este publicado juntamente com o Balanço Patrimonial.
COMPROMISSO COM A GESTÃO DE PESSOAS
Demonstra os investimentos da EMTU/SP nas políticas de Gestão de Pes-
soal e a repercussão no processo produtivo da empresa.
INDICADORES DE 
TREINAMENTO 31.12.2023 31.12.2022
PROGRAMA / EVENTOS / 
CURSOS

Partici-
pantes

Homem/
Hora

Partici-
pantes

Homem/
Hora

Integração 47 3,00 66 1,14
Aperfeiçoamento Profissional 19 24,74 52 35,15
Especialização e Atualização 698 8,58 808 2,66
Capacitação e Reciclagem 221 5,45 379 1,50
Eventos 2.199 0,15 1.400 0,26
TOTAL - INDICADORES DE 
TREINAMENTO 3.184 2.705

INDICADORES DE 
TREINAMENTO 31.12.2023 31.12.2022
Número de Cursos 20 23
Empregados Treinados 3.184 2.705
Homens / Horas 41,92 40,71
INVESTIMENTOS TOTAIS (R$ 
mil) 91 17

INDICADORES SOCIAIS 31.12.2023 31.12.2022
NATUREZA DE 
ATENDIMENTO

Empre-
gados

Não Em-
pregados

Empre-
gados

Não Em-
pregados

SAÚDE E MEDICINA DO 
TRABALHO 531 462 -

Exame Admissional 9 - 11 -
Exame Demissional 22 - 7 -
Exame Periódico 450 - 444 -
Atendimento Ambulatorial  50 -  - -
SERVIÇO SOCIAL 28 20 29 14
Licença Maternidade 1 - 1 -
Licença Paternidade 1 - 3 -
Visita Social / Assistencial 7 - 2 -
Auxílio-Doença 8 -  12 -
Retorno ao Trabalho 4 - 6 -
Nascimentos 2 - 4 -
Falecimentos 2 20 1 14
Apoio - atendimento interno 
e externo 3 - - -

QUALIDADE DE VIDA 277 190 571 210
Vacinação antigripal 277 190 276 210
Palestra/Saúde/Qvt - - 295 -
SEGURANÇA DO 
TRABALHO 204 39 61 -

SIPAT 35 9 57 -
CIPA 41 - - -

Treinamento de Primeiros 
Socorros 61 15 - -

Treinamento de Combate a 
Incêndio 61 15 - -

Número de Acidente de 
Trabalho 6 - 4 -

TOTAL - INDICADORES 
SOCIAIS 1.040 249 1.123 224

COMPROMISSO COM A SOCIEDADE
A EMTU/SP busca de forma ética desenvolver ações socialmente responsá-
veis que levem ao bem comum e à inclusão social.
MODELO IBASE DE BALANÇO SOCIAL
A EMTU/SP adota, para a apresentação das informações de seu Balanço 
Social, a formatação sugerida pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas - IBASE. De forma simples e eficiente, a empresa procura de-
monstrar à sociedade como suas atividades produtivas estão voltadas à ofer-
ta de um serviço de transporte público intermunicipal ágil, acessível e seguro. 
Mais do que apenas buscar a eficiência empresarial, a EMTU/SP engaja-se 
e estimulam iniciativas que visam à promoção humana, a responsabilidade 
social e o respeito ao meio ambiente.

1. BASE DE CÁLCULO 31.12.2023 
(R$ mil)

31.12.2022 
(R$ mil)

Receita Líquida (RL) 149.304 159.700
Resultado Operacional (RO) 38.511 51.625
Folha de Pagamento Bruta (FPB) 83.759 82.081

2. INDICADORES 
SOCIAIS 
INTERNOS 

31.12.2023 31.12.2022

Valor
(R$ mil)

% 
sobre

FPB

% 
sobre

RL
Valor

(R$ mil)

% 
sobre

FPB

% 
sobre

RL
Alimentação 5.682 6,78 3,81 5.419 6,60 3,39
Encargos Sociais 
Compulsórios 17.426 20,80 11,67 18.441 22,47 11,55

Saúde 20.074 23,97 13,44 15.928 19,41 9,97
Capacitação e 
Desenvolvimento 
Profissional

152 0,18 0,10 43 0,05 0,03

Auxílio Creche 123 0,15 0,08 137 0,17 0,09
Programa Empresa 
Cidadã-Maternidade 53 0,06 0,04 34 0,04 0,02

Outros 441 0,53 0,30 366 0,45 0,23
TOTAL - 
INDICADORES 
SOCIAIS 
INTERNOS

43.951 40.368

3. INDICADORES 
SOCIAIS 
EXTERNOS 

31.12.2023 31.12.2022

Valor
(R$ mil)

% 
sobre

RO

% 
sobre

RL
Valor

(R$ mil)

% 
sobre

RO

% 
sobre

RL
Centro Atendimento 
ao Passageiro 
Especial - CAPES

2.671 6,94 1,79 2.294 4,44 1,44

Serv. Especial 
Ligado - SEE 921 2,50 0,64 626 1,21 0,39

Outros 320 0,83 0,21 366 0,71 0,23
Total das 
contribuições para 
a sociedade

3.952 10,26 2,65 3.286 6,37 2,06

Tributos (excluídos 
encargos sociais) 17.244 18.728

TOTAL - 
INDICADORES 
SOCIAIS 
EXTERNOS

21.196 22.014

COMPROMISSO COM O MEIO AMBIENTE
A EMTU/SP procura dar a sua contribuição para uma sociedade ambiental-
mente equilibrada, adotando práticas relativas à preservação do meio am-
biente e coordenando e/ou gerenciando projetos que levem a redução da 
emissão dos gases nocivos à atmosfera.

4. INDICADORES 
AMBIENTAIS

31.12.2023 31.12.2022

Valor
(R$ mil)

% 
sobre

RO

% 
sobre

RL
Valor

(R$ mil)
% 

sobre
RO

% 
sobre

RL
Investimentos em 
programas e/ou 
projetos externos 

1.954 5,07 1,31 1.809 3,50 1,13

5. INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL 31.12.2023 31.12.2022
Nº de empregados ao final do período 465 475
Nº de admissões durante o período 11 11
Nº de demissões durante o período 22 7
Nº de diretores (1) 2 2
Nº de empregados terceirizados requisitados 4 4
Nº de empregados terceirizados contratados 
(empresa) (2) 289 259

Nº de estagiários 36 29
Nº de jovem aprendiz 18 17
Nº de empregados acima de 45 anos 337 350
Nº de diretores e requisitados acima de 45 anos 4 4
Efetivos por sexo: Homens (3)

Mulheres
329
177

348
179

Efetivos por tempo de serviço - média/ano (3) 16 15
Efetivos por faixa etária - média/ano (3) 51 49
% de cargos de chefias ocupados por mulheres 
(4) 26,42%  23,50%

Nº de negros/pardos que trabalham na empresa (3) 98 108
% de cargos de chefia ocupados por negros/
pardos (4) 3,06% 3,92%

Número de Ações Trabalhistas movidas pelos 
empregados 2 4

Número de portadores de deficiência / 
necessidades especiais 3 4

Relação entre a maior e menor remuneração 
na empresa 9,9% 9,9%

Observações:
(1) Número de diretores nomeados.
(2) Empregados de empresas terceirizadas contratadas pela EMTU/SP
(3) Efetivo: incluem diretores, empregados, requisitados, estagiários e jovens 
aprendiz
(4) Cargos de Chefia: incluem diretores, gerentes, chefes de departamento 
e afins.

Áreas 2023 2022
Locação de veículos auxiliares: 66 64
Manutenção Predial e Jardinagem 22 22
Portaria: 23 40
Recepção: 17 -
Limpeza: 19 15
Copeiragem: 4 4
Vigilância / Segurança: 71 67
Bombeiros 5 -
Centros de Atendimento ao Passageiro Especial - 
CAPEs 31 35

Ligado 11 -
Carteira de Passe Escolar Metropolitano (AME): 8 4
Gerenciamento de Obras; 4 5
BRT-ABC 5 -
Malote e Mov. Correspondências: 3 3
TOTAL 289 259

6. INFORMAÇÕES 
RELEVANTES 31.12.2023 31.12.2022
Os projetos sociais e ambientais 
desenvolvidos pela empresa 
foram definidos por:

(X) diretores e 
gerentes

(X) diretores e 
gerentes

Os padrões de Segurança e 
salubridade no ambiente de 
trabalho foram definidos por:

(X) diretores e 
gerentes

(X) diretores e 
gerentes

Quanto a liberdade sindical, ao 
direito de negociação coletiva 
e à representação interna dos 
trabalhadores a empresa:

(X) não se envolve (X) não se envolve

A participação dos lucros ou 
resultados contempla: 

(X) todos os 
empregados

(X) todos os 
empregados

Na seleção dos fornecedores, 
os mesmos padrões éticos 
e de responsabilidade social 
e ambiental adotados pela 
empresa:

(X) são exigidos (X) são exigidos

Quanto à participação de 
empregados em programas de 
trabalho voluntário a empresa:

(X) organiza e 
incentiva

(X) organiza e 
incentiva

Número total de reclamações-
críticas e denúncias
de consumidores:

Na empresa: 
13.471

No Procon: 197
Na justiça: 132

Na empresa: 
15.682

No Procon: 177
Na justiça: 129

% de reclamações- críticas e 
denúncias atendidas:

Na empresa: 100%
No Procon: 100%

Na justiça: em 
andamento

Na empresa: 100%
No Procon: 100%

Na justiça: em 
andamento

ATENDIMENTO DA OUVIDORIA 31.12.2023 31.12.2022
Região Metropolitana de São Paulo Nº % Nº %
Total de Ligação Recebida 65.846 100 74.120 100
Informação 53.577 81,37  59.375 80,11
Reclamação 10.990 16,69  13.255 17,88
Sugestão  1.117  1,70  1.317  1,78
Elogios  140  0,21  150  0,20
Denúncia  22  0,03  23  0,03
Região Metropolitana da Baixada 
Santista
Total de Ligação Recebida 5.957 100 5.997 100
Informação 4.773 80,12  4.621 77,06
Reclamação  935 15,70  1.153 19,23
Sugestão  180  3,02  183  3,05
Elogios  67  1,12  38  0,63
Denúncia  2  0,03  2  0,03
Região Metropolitana de Campinas
Total de Ligação Recebida 4.358 100 3.345 100
Informação 3.091 70,92 2.295 68,60
Reclamação  1.087 24,94  807 24,13
Sugestão  166  3,81  234  7,00
Elogios  12  0,28  5  0,15
Denúncia  2  0,05  4  0,12
Região Metropolitana do Vale do 
Paraíba e Litoral Norte
Total de Ligação Recebida 1.953 100 2.168 100
Informação 1.630 83,46 1.753 80,86
Reclamação  232 11,88  255 11,76
Sugestão  81  4,15  153  7,06
Elogios  4  0,20  2  0,09
Denúncia  6  0,31  5  0,23
Região Metropolitana de Sorocaba
Total de Ligação Recebida 1.486 100 1.421 100
Informação 1.208 81,29 1.083 76,22
Reclamação  190 12,79 174 12,24
Sugestão  81  5,45 156 10,98
Elogios  2  0,13  4  0,28
Denúncia  5  0,34  4  0,28

VALOR ADICIONADO 
TOTAL A DISTRIBUIR 31.12.2023 31.12.2022

Distribuição do Valor 
Adicionado (DVA)

 20,57% Governo
4,48% Acionistas

66,38% Colaboradores
8,57% Terceiros

 22,93% Governo
10,90% Acionistas

60,21% Colaboradores
5,96% Terceiros

RELATÓRIO DE ASSEGURAÇÃO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Ilmos. Srs.
Diretores e Acionistas da
Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. - 
EMTU/SP
São Bernardo do Campo - SP
Introdução
Fomos contratados com o objetivo de aplicar procedimentos de asseguração 
razoável sobre as informações divulgadas no Balanço Social Anual da EM-
PRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE SÃO PAU-
LO S.A. - EMTU/SP, relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
As informações constantes do Balanço Social estão sendo apresentadas 
para propiciar informações adicionais sobre a Empresa, apesar de não serem 
requeridas como parte integrante das demonstrações contábeis.
Responsabilidade da administração da EMTU/SP
A administração da EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES UR-
BANOS DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP é responsável pela elaboração e 
apresentação de forma adequada das informações divulgadas no Balanço 
Social Anual e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração dessas informações livres de distorções relevantes.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é expressar uma opinião sobre as informações no 
Balanço Social Anual, com base no trabalho de asseguração razoável con-
duzido de acordo a NBC TO 3000 (Trabalhos de Asseguração Diferente de 
Auditoria e Revisão), emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
que é equivalente à norma internacional ISAE 3000, emitida pela Federação 
Internacional de Contadores, aplicáveis às informações não financeiras histó-
ricas. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas, incluindo 
requisitos de independência e que o trabalho seja executado com o objetivo 

de obter segurança limitada de que as informações divulgadas no Balanço 
Social Anual, tomadas em conjunto, estão livres de distorções relevantes.
Nossos procedimentos foram planejados e executados de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de asseguração (NBC TO 3000 - Tra-
balho de Asseguração Diferente de Auditoria e Revisão e ISAE 3000 - As-
surance Engagements Other than Audits or Reviews of Historical Financial 
Information) e de acordo com o Comunicado Técnico CTO 01 - Emissão de 
Relatório de Asseguração Relacionado com Sustentabilidade e Responsabi-
lidade Social, emitido pelo Conselho Federal de Contabilidade. Essas normas 
exigem o cumprimento de requisitos éticos e o planejamento e a execução do 
trabalho de asseguração para obter asseguração razoável das informações 
sociais identificadas
Um trabalho de asseguração razoável conduzido de acordo com a NBC TO 
3000, equivalente à ISAE 3000, consiste principalmente de indagações à 
administração da EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES UR-
BANOS DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP e outros profissionais da Empre-
sa envolvidos na elaboração das informações divulgadas no Balanço Social 
Anual 2023, assim como pela aplicação de procedimentos analíticos para 
obter evidências que nos possibilitem concluir na forma de asseguração ra-
zoável sobre as informações divulgadas no referido Balanço Social Anual.
Os procedimentos aplicados compreenderam:
a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância, o volume de 
informações quantitativas e qualitativas e os sistemas operacionais e de 
controles internos que serviram de base para a elaboração das informações 
divulgadas no Balanço Social 2023;
b) o entendimento da metodologia de cálculos e da consolidação dos indica-
dores através de entrevistas com os gestores responsáveis pela elaboração 
das informações;

c) aplicação de procedimentos analíticos sobre as informações quantitativas 
e indagações sobre as informações qualitativas e sua correlação com as in-
formações divulgadas no Balanço Social Anual 2023; e
d) confronto dos indicadores de natureza financeira com as demonstrações 
financeiras e/ou registros contábeis.
Os trabalhos de asseguração razoável compreenderam, também, a verifica-
ção quanto à aderência às diretrizes e critérios da estrutura de elaboração 
do Balanço Social definidos pela Resolução do Conselho Federal de Conta-
bilidade nº 1003 de 19 de agosto de 2004 que aprovou a Norma Brasileira 
de Contabilidade - NBC T 15 - Informações de Natureza Social e Ambiental, 
aplicáveis na elaboração das informações contidas no Balanço Social de 
2023 da EMTU/SP;
Acreditamos que os procedimentos aplicados e que as evidências obtidas 
em nosso trabalho são suficientes e apropriadas para fundamentar nossa 
opinião na forma razoável.
Alcance e limitações
Nosso trabalho teve como objetivo a aplicação de procedimentos de asse-
guração razoável sobre as informações divulgadas no Balanço Social 2023 
da EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE SÃO 
PAULO S.A. - EMTU/SP, nos itens de perfil (informações que fornecem o 
contexto geral para a compreensão do desempenho organizacional, incluindo 
sua estratégia, perfil e governança), na forma de gestão e nos indicadores de 
desempenho em sustentabilidade da Empresa, não incluindo a avaliação da 
adequação das suas políticas, práticas e desempenho em sustentabilidade.
Os procedimentos aplicados não representam um exame de acordo com as 
normas de auditoria das demonstrações contábeis. Adicionalmente, nosso 
relatório não proporciona nenhum tipo de asseguração sobre o alcance de 
informações futuras (como por exemplo: metas, expectativas, estratégias e 

projeções) e informações descritivas que são sujeitas a avaliação subjetiva.
Os dados não financeiros estão sujeitos a mais limitações inerentes do que 
os dados financeiros, dada a natureza e a diversidade dos métodos utilizados 
para determinar, calcular ou estimar esses dados. Interpretações qualitativas 
de materialidade, relevância e precisão dos dados estão sujeitos a pressu-
postos individuais e a julgamentos. Adicionalmente, não realizamos qualquer 
trabalho em dados informados para os períodos anteriores, para a avaliação 
da adequação das suas políticas, práticas e desempenho em sustentabilida-
de, nem em relação a projeções futuras.
Conclusão
Com base nos procedimentos realizados, descritos neste relatório, nada che-
gou ao nosso conhecimento que nos leve a acreditar que as informações 
divulgadas no Balanço Social Anual da EMPRESA METROPOLITANA DE 
TRANSPORTES URBANOS DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP, relativo ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não foram compiladas, em todos 
os aspectos relevantes, de acordo Norma Brasileira de Contabilidade - NBC 
T 15 - Informações de Natureza Social e Ambiental e com os registros e 
arquivos que serviram de base para a sua preparação.

São Bernardo - SP, 06 de fevereiro de 2024.

BAZZANEZE Auditores Independentes S/S
CRC-PR Nº 3.942/O-6

CVM Nº 5193
Ediclei Cavalheiro de Ávila Karini Letícia Bazzaneze
Contador CRC-PR 057250/O-9 T-RJ Contadora CRC-PR Nº 051096/O-0
CNAI Nº 5344 CNAI Nº 6254

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

PARECER DO CONSELHO FISCAL

RELATÓRIO ANUAL RESUMIDO DO COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO DA EMTU - 2023

Os Membros do Conselho de Administração da Empresa Metropolitana de Trans-
portes Urbanos de São Paulo S.A. - EMTU/SP procederam ao exame do Balanço 
Patrimonial da Empresa, levantado em 31 de dezembro de 2023 e das respectivas 

Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido, do Fluxo 
de Caixa, e do Valor Adicionado, correspondentes ao exercício findo naquela 
data e das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis que acompanham 

esses documentos, bem como do Relatório da Administração e Balanço Social. 
Baseados nesse exame e nos pronunciamentos dos Auditores Independentes, do 
Comitê de Auditoria Estatutário e do Conselho Fiscal, os Membros do Conselho de 

Administração são de parecer que essas peças, refletindo a situação das Contas 
da Empresa na data mencionada, reúnem condições para serem submetidas 
à apreciação e aprovação dos Acionistas. São Paulo, 29 de fevereiro de 2024.

Os Membros do Conselho Fiscal da Empresa Metropolitana de Transportes 
Urbanos de São Paulo S.A. - EMTU/SP, infra-assinados, no cumprimento 
de suas atribuições estabelecidas em lei, procederam ao exame do Balan-
ço Patrimonial da Empresa, levantado em 31 de dezembro de 2023, e das 

respectivas Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio 
Líquido, do Fluxo de Caixa, do Valor Adicionado e Resultado Abrangente, 
correspondentes ao exercício findo naquela data, das Notas Explicativas às 
Demonstrações Contábeis que acompanham esses documentos, e do Balanço 

Social. Baseados nesse exame, nas informações obtidas junto à Administra-
ção da Empresa e em análises procedidas periodicamente nos balancetes 
e, ainda, no pronunciamento dos Auditores Independentes, os Membros do 
Conselho Fiscal são de parecer que as contas e demonstrações contábeis 

estão em condições de serem submetidas à final apreciação e aprovação 
da Assembleia Geral dos Senhores Acionistas, convocados para tal fim.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2024.

Aos Conselheiros de Administração da Empresa Metropolitana de Transpor-
tes Urbanos de São Paulo S.A. - EMTU
1. INTRODUÇÃO
O Comitê de Auditoria Estatutário - COAUD da Empresa Metropolitana de 
Transportes Urbanos de São Paulo S.A. é órgão estatutário composto por 
quatro membros independentes, atendendo à Lei Federal 13.303/2016 (Lei 
das Estatais), Decreto/SP 62.349/16 e ao Estatuto Social da EMTU.
Conforme o parágrafo 3º do art. 24 da Lei 13.303/16, o COAUD deverá se 
reunir de modo que as informações contábeis sejam sempre apreciadas an-
tes de sua divulgação.
O COAUD não tem poder decisório ou atribuições executivas. As responsabi-
lidades do COAUD são direcionadas ao cumprimento das atribuições legais 
aplicáveis e estatutárias, conforme seu Regimento Interno.
As funções do COAUD são desempenhadas, principalmente com base nas 
informações recebidas da administração da companhia, dos auditores inde-
pendentes, da auditoria interna, dos responsáveis pela conformidade, geren-
ciamento de riscos e de controles internos, dos responsáveis pela elaboração 
das demonstrações financeiras e de acordo com suas próprias análises de-
correntes de sua atuação de supervisão e monitoramento.
2. ATIVIDADES REALIZADAS EM 2023
Em 2023 o COAUD reuniu-se em 24 (vinte e quatro) reuniões e seus mem-
bros participaram de várias outras reuniões internas e eventos, por video-
conferência e presencialmente na sede e demais instalações da Companhia.
Com base no Plano Anual de Trabalho do COAUD, as reuniões são desenvol-
vidas com a discussão dos materiais técnicos e documentos disponibilizados 
com antecedência no Portal do COAUD bem como na recepção dos profis-

sionais e responsáveis por vários departamentos da Companhia. As áreas 
de Auditoria Interna (AUD) e de Conformidade, Gestão de Risco e Controle 
Interno (ACI) participam de todas as reuniões do COAUD.
As pautas das reuniões do COAUD percorrem as suas atribuições previstas 
na lei, no Estatuto, Regimento e nas melhores práticas de governança cor-
porativa. Todas as recomendações do COAUD são registradas em atas que 
são disponibilizadas para o Conselho de Administração, Conselho Fiscal e 
Diretoria. Os extratos das atas, na forma do parágrafo 5º do art. 24 da Lei 
13.303/16 estão disponíveis no website da Companhia.
Dentre os diversos assuntos abordados pelo COAUD, destacam-se: a) Audi-
toria Interna; b) Área de Conformidade, Gestão de Riscos e Controle Interno; 
c) Auditoria Independente; d) Qualidade das Demonstrações Contábeis; e) 
Área Financeira; f) Ouvidoria; g) Comitê de Ética; h) Canal de Denúncias; e i) 
Gerências e departamentos operacionais.
3. AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DO SISTEMA DE CONTROLES INTER-
NOS
O COAUD vem monitorando a efetividade dos controles internos através 
da atuação da Área de Conformidade, Gestão de Riscos e Controle Inter-
no (ACI), dos procedimentos efetuados pela Auditoria Interna (AUD), dos 
procedimentos efetuados pela auditoria independente e pelas indagações 
efetuadas pelos membros do COAUD aos responsáveis pelos principais de-
partamentos da Companhia. No decorrer de 2023, os itens identificados pela 
ACI, AUD e auditoria independente foram discutidos e compuseram reco-
mendações específicas.
Foram emitidas recomendações de controles internos para obras em anda-
mento e ativo imobilizado. Ressaltamos que os procedimentos de aprimora-

mento de controles adotados pela administração deverão ter continuidade 
em 2024. Eventuais efeitos nas demonstrações financeiras ainda não podem 
ser identificados e mensurados.
4. AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DOS AUDITORES INDEPENDENTES
O Comitê se reuniu com os auditores independentes, em agenda previa-
mente acordada para a discussão dos principais procedimentos contábeis 
utilizados pela Companhia na elaboração das demonstrações financeiras tri-
mestrais e anual, bem como, sobre o atendimento ao escopo do trabalho, das 
normas profissionais vigentes, dos sistemas de controles internos e da qua-
lidade das demonstrações financeiras. Os assuntos identificados e as res-
pectivas recomendações são registrados em atas e nos relatórios emitidos.
A firma Bazzaneze Auditores Independentes S/S prestou os serviços de audi-
toria para o exercício de 2023. Não chegou ao nosso conhecimento qualquer 
fato que pudesse comprometer a independência, a integridade e a qualidade 
dos trabalhos de auditoria independente.
5. AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DOS AUDITORES INTERNOS
A função de auditoria interna da Companhia desempenhada conforme o 
PAINT 2023 e se comprova efetiva e eficiente nas atribuições previstas nas 
leis e no Estatuto Social. Os resultados dos trabalhos da AUD estão eviden-
ciados nos relatórios específicos e no Relatório Anual (RAINT 2023), confor-
me apresentado no Conselho de Administração. Destaca-se ainda que a AUD 
vem realizando iniciativas para disseminação da cultura de auditoria interna 
como proteção e criação de valor envolvendo toda a Companhia e que reco-
nhecida pelo Instituto dos Auditores Internos (IIA).
6. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2023
O COAUD analisou os principais procedimentos que envolvem o processo 

de preparação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao 
exercício-social de 2023. As considerações sobre as informações trimestrais 
referentes a março/23, junho/23 e setembro/23 foram enviadas em relatórios 
específicos ao Conselho de Administração conforme dispõe a lei e o Estatuto.
O COAUD analisou as informações contábeis referente ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023, compreendendo: Balanço Patrimonial, 
Demonstração do Resultado, Demonstração do Resultado Abrangente, De-
monstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de 
Caixa, as Notas Explicativas e o Relatório da Auditoria Independente.
O Relatório dos Auditores Independentes S/S sobre as Demonstrações Con-
tábeis foi elaborado pela firma BAZZANEZE Auditores Independentes S.S. 
com emissão de opinião sem modificação, sem ressalvas e sem parágrafo 
de ênfase, datado de 09 de fevereiro de 2024, de acordo com as normas 
profissionais aplicáveis ao trabalho de auditoria independente anual.
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Comitê de Auditoria Estatutário da EMTU, no curso de suas atribuições 
legais e estatutárias, não identificou quaisquer outras situações de divergên-
cias significativas entre a Administração, o COAUD e os auditores indepen-
dentes.
O COAUD considera que os assuntos pertinentes às suas competências que 
lhes foram dados a conhecer no curso de suas atividades estão reportados 
no presente relatório e recomenda que as Demonstrações Contábeis de 31 
de dezembro de 2023 sejam aprovadas e divulgadas na forma da legislação 
aplicável.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2024
CONSELHO FISCAL
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Nº do Processo: 015.00303276/2023-73
Trata-se de procedimento licitatório para fu-
tura e eventual aquisição de hortifrútis - Reg. 
Litoral 
Sobreveio a intenção de interposição de re-
curso por parte da empresa COMERCIAL 
PREMIUM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 
LTDA. EPP.
Do recurso interposto, verifica-se no que con-
cerne ao balanço patrimonial que a análise so-
mente é exigida para comprovar o patrimônio 
líquido do licitante, conforme disciplina o artigo 
31, da Lei Federal nº 8.666/93. 
Diante de todos os artefatos, verifica-se que 
os documentos de habilitação estão de acordo 
com o estabelecido no Edital. 
No que concerne ao recurso relativo aos ates-
tados de capacidade técnica, A Comissão que 
compõe a licitação diligenciou por amostra-
gens das notas fiscais, comprovando que os 
produtos foram realmente adquiridos. Nesse 
sentido, verificou-se que os atestados emiti-
dos pela empresa possuem similaridades no 
período de execução.
NEGO PROVIMENTO ao recurso apresenta-
do pela recorrente COMERCIAL PREMIUM 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO e HOMO-
LOGO o Lote 1 do procedimento licitatório 
nº 068/DAESC/2023, oferta de compra nº 
080358000012023OC00070, como autorida-
de do Pregão 
Descrição Lote 01 Hortifrútis - Reg. Litoral e 
RMSP
Empresa Vencedora COLOSSO COMÉRCIO 
DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA CNPJ: 
07.819.152/0001-60
Valor Total R$ 11.925.681,83

GOVERNO DO ESTADO
DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
COORDENADORIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS ESCOLARES

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1076875-
19.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Martins Conceição, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) Espólios de Armando Paolinetti, Espólio de Frederico Paolinetti, INVENTARIANTE: CELESTE 
PAOLINETTI, Condomínio Verona, OSPAM Imobiliária LTDA, TENDA Negócios Imobiliários S/A, 
UNIÃO FEDERAL – PRU, FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 1. ATUAL POSSUIDOR DO IMÓVEL, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Igreja 
Evangélica Assembléia de Deus Em São Paulo Bras Capital ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, 
visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na Rua Abel Tavares, n° 981, Jardim 
Matarazzo, São Paulo/SP, CEP: 03810-110, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da 
publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. Nada Mais. São Paulo, 18 de março de 2024. 
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Ilmos. Srs.
Diretores e Acionistas da
Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. - 
EMTU/SP
São Bernardo do Campo - SP
Opinião sem ressalvas
Examinamos as demonstrações contábeis da EMPRESA METROPOLITANA 
DE TRANSPORTES URBANOS DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP (“Compa-
nhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, bem como as principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS 
DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP em 31 de dezembro de 2023, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidades com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS 
DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprindo com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento pro-
fissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício cor-
rente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos.
A comunicação detalhada dos principais assuntos de auditoria no relatório do 
auditor não é requerida a essa Companhia, sendo compulsória apenas para 
as companhias que possuem ações, cotas, títulos cotados e registrados em 
bolsas de valores, ou negociados de acordo com os regulamentos de uma 
bolsa de valores reconhecida ou órgão equivalente, conforme NBC TA 701 - 
item 5 do Conselho Federal de Contabilidade. No entanto, tendo em vista à 
relevância dos assuntos abaixo, optamos por incluí-los no presente relatório.
Mensuração do Ativo Imobilizado e Intangível - Notas Explicativas n° 
7 e 8
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia mantinha registrado no seu 
balanço patrimonial o montante de R$ 2.346.245 mil (R$ 2.205.967 mil em 
2022) relativo ao seu ativo imobilizado e intangível líquidos, correspondentes 
à 95,07% (96,04% em 2022) do total do ativo registrado naquela data. Esses 
ativos são mensurados ao custo histórico de aquisição ou construção, acres-
cidos do valor de reavaliação, quando aplicável, menos qualquer depreciação/
amortização e perda por redução ao valor recuperável acumuladas.
Devido ao fato desses ativos serem os elementos mais relevantes das de-
monstrações contábeis que influenciam diretamente o resultado da atividade 
e consequentemente o patrimônio líquido e o ativo total, no contexto das 
demonstrações contábeis como um todo, consideramos esse assunto signi-
ficativo para a auditoria.

Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: i) a avaliação 
do desenho dos controles internos chave relacionados à depreciação do ati-
vo imobilizado e amortização do ativo intangível; ii) avaliação das políticas 
contábeis aplicadas pela Companhia para reconhecimento e mensuração do 
ativo imobilizado e do ativo intangível, e confronto com os mapas auxiliares 
relativos ao ativo imobilizado e ativo intangível com os saldos contábeis; iii) 
confronto entre o saldo da depreciação e da amortização reconhecidas no 
exercício, com base nas vidas úteis determinadas pelo Laudo de Revisão das 
Vidas Úteis emitido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, com 
os saldos contábeis; e iv) avaliação das divulgações efetuadas sobre o ativo 
imobilizado e ativo intangível nas demonstrações contábeis.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima descri-
tos, consideramos que a mensuração do ativo imobilizado e do ativo intangível 
e as respectivas divulgações são aceitáveis no contexto das demonstrações 
tomadas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2023.
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas - Nota Explicativa n° 12
A Companhia é parte envolvida em processos judiciais, relacionados a te-
mas cíveis e trabalhistas, conforme divulgado na nota explicativa nº 12 das 
demonstrações contábeis, cujo montante contabilizado em 31 de dezembro 
de 2023 é de R$ 88.073 sendo R$ 9.921 registrado no passivo circulante e 
R$ 78.152 no passivo circulante (R$ 116.878 em 2022), representados por 
R$ 3.332 (R$ 1.421 em 2022) referente a ações trabalhistas e R$ 84.741 (R$ 
115.457 em 2021) referente a ações cíveis. Esta área é significativa para 
o nosso processo de auditoria em função do potencial risco relacionado a 
certas demandas.
Adicionalmente, a avaliação desses processos inclui julgamento significativo 
pela Administração, suportado por seus assessores jurídicos, principalmente 
no que diz respeito à classificação do risco jurídico desses processos como 
um passivo contingente ou como uma provisão.
Ademais, a partir do exercício de 2019 houve adequação dos processos de 
classificação do risco jurídico de perda das ações que compõem as referidas 
provisões, com efeitos significativos nas demonstrações contábeis do exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2.023 e de 2.022, principalmente relaciona-
dos a ações trabalhistas.
Como nossa Auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) teste sobre 
o desenho, implementação e efetividade operacional dos controles inter-
nos relacionados à determinação das estimativas para provisionar os valo-
res em conformidade com prognóstico de perdas dos litígios; (b) Avaliação 
da suficiência das provisões reconhecidas e dos valores de contingências 
divulgados, por meio da análise dos critérios e premissas utilizados para 
mensuração dos valores provisionados e/ou divulgados e que levaram em 
consideração as avaliações preparadas pelos assessores jurídicos internos 
da Companhia; (c) avaliação da análise da probabilidade de perda, da do-
cumentação existente e das informações relacionadas aos principais pro-
cessos e reclamações envolvendo a Companhia por meio de confirmação 
com assessores internos; (d) a obtenção e leitura de correspondências dos 
assessores jurídicos internos da Companhia, (e) indagação à Administração 
sobre natureza e riscos que envolvem as principais ações que a Companhia 
é parte e (f) Avaliação da adequação das divulgações da Companhia em re-
lação aos litígios provisionados e aqueles com prognóstico de perda possível.
Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
A demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 e de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da 
administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar, 

foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com 
a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado.
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequa-
damente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, apresentadas somente para fins de comparabilidade foram por nós 
examinadas que sobre elas emitimos relatório datado de 08 de fevereiro de 
2023, com uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações con-
tábeis.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa respon-
sabilidade é de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante.
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção rele-
vante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas informações 
contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomada em conjunto, estão livres de distorção relevantes, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-

levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantermos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais.
• Obtivemos o entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza significativa em relação e eventos ou circunstâncias 
que passa causar dúvida significativa em relação á capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza 
significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais sig-
nificativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria.
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Bernardo - SP, 09 de fevereiro de 2024.

BAZZANEZE Auditores Independentes S/S
CRC-PR Nº 3.942/O-6

CVM Nº 5193
Ediclei Cavalheiro de Ávila Karini Letícia Bazzaneze
Contador CRC-PR 057250/O-9 T-RJ Contadora CRC-PR Nº 051096/O-0
CNAI Nº 5344 CNAI Nº 6254

Pal Negócios Imobiliários Ltda. - CNPJ nº 06.310.780/0001-52 - NIRE 35.219.025.613
Ata de Reunião de Sócios

Data, hora, local: 01/03/2024, 10:30hs, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.601, 8º andar, Parte, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Luiz Filipe Pereira de Almeida - Presidente; Luiz Augusto Pereira de Al-
meida - Secretário. Deliberações aprovadas: Redução do capital, por este encontrar-se excessivo em relação ao obje-
to social em R$ 14.000.000,00, em consonância com o art. 1.082, inciso II do Código Civil. O número de quotas a serem 
canceladas por sócio será determinado no respectivo Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social a realizar-se 
no prazo de 90 dias contados da publicação do extrato da presente ata. A redução do capital ora aprovada poderá ser 
paga pela Sociedade aos sócios em moeda corrente nacional, créditos e/ou bens. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
01.03.2024. Sócios: p. Peral Empreendimentos Ltda. Luiz Carlos Pereira de Almeida Filho / Luiz Filipe Pereira de Almeida, 
Luiz Carlos Pereira de Almeida Filho, Luiz Augusto Pereira de Almeda, Luiz Filipe Pereira de Almeida, Luiz Henrique Pereira 
da Almeida, Beatriz Pereira de Almeida, Martha Pereira de Almeida Pinedo e Helena Pereira de Almeida Ferrari.

OMEGA DESENVOLVIMENTO DE ENERGIA 23 S.A.
(em constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE POR AÇÕES
REALIZADA EM 23 DE JANEIRO DE 2023

1. Data, Hora e Local: 23/01/23, às 09horas, na sede social da Companhia. 2. Presenças: os fundadores e subscri-
tores das ações da Companhia, representando a totalidade de seu capital social inicial, a saber: (a) OMEGA DESEN-
VOLVIMENTO S.A., CNPJ/MF sob o nº 42.385.499/0001-42, neste ato devidamente representada por seus Diretores, 
Srs. (i) Gustavo Barros Mattos; (ii) Andrea Sztajn; e (iii) Alexandre Tadao Amoroso Suguita. (b) OMEGA DESEN-
VOLVIMENTO DE ENERGIA DO MARANHÃO S.A., CNPJ/MF sob o nº 26.136.557/0001-48, neste ato devidamente 
representada por seus Diretores, Srs. (i) Gustavo Barros Mattos; (ii) Andrea Sztajn; e (iii) Alexandre Tadao Amoro-
so Suguita. 3. Mesa: Sr. Gustavo Barros Mattos - Presidente e Sra. Andrea Sztajn - Secretária. 4. O Sr. Presidente de-
clarou instalada a Assembleia, com a finalidade da constituição de uma sociedade por ações, sob a denominação de 
OMEGA DESENVOLVIMENTO DE ENERGIA 23 S.A., na forma do Estatuto Social, o qual é anexado, em sua íntegra, 
à Ata desta Assembleia como seu Anexo I. 5. Aprovado o Boletim de Subscrição do capital social, que subscreve, no 
ato, a totalidade do capital social da Sociedade, no valor de R$ 100,00, representado por 100 ações, sendo a totalidade 
das ações ordinárias, todas nominativas sem valor nominal, emitidas pelo valor de R$ 1,00 cada uma. Conforme cons-
ta do Boletim de Subscrição, que passa a fazer parte integrante da presente Ata como seu Anexo II, o capital social 
foi subscrito e integralizado pelos acionistas fundadores da seguinte forma: (a) OMEGA DESENVOLVIMENTO S.A., 
subscreveu um total de 99 ações ordinárias, nominativa e sem valor nominal, representativa da totalidade do capital 
social, no valor total de R$ 99,00, totalmente integralizado na presente data em moeda corrente nacional; e (b) OMEGA 
DESENVOLVIMENTO DE ENERGIA DO MARANHÃO S.A., subscreveu um total de 01 ação ordinária, nominativa e 
sem valor nominal, representativa da totalidade do capital social, no valor total de R$ 1,00, totalmente integralizado na 
presente data em moeda corrente nacional. Atendidos os requisitos preliminares exigidos nos termos do art. 80 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o Sr. Presidente declarou constituída a Sociedade de pleno direito. 6. Passou-
-se, a seguir, nos termos do Estatuto Social aprovado, à eleição dos membros da Diretoria da Companhia, tendo sido 
eleitos pelos acionistas fundadores, por unanimidade, para ocuparem os cargos com mandatos até a realização da 
Assembleia Ordinária que aprovará as contas do exercício a se encerrar em 31 de dezembro de 2023: (a) GUSTAVO 
BARROS MATTOS, acima qualificado, para o cargo de Diretor Presidente; (b) ANDREA SZTAJN, acima qualificada, 
para o cargo de Diretora Financeira; e ALEXANDRE TADAO AMOROSO SUGUITA, acima qualificado, para o cargo 
de Diretor sem Designação Específica. 7. Os Diretores aceitaram os cargos para os quais foram eleitos, afirmando 
 expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da 
Companhia, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa forma, os Diretores ora eleitos tomam posse em seus 
cargos, mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse no Livro de Reunião de Diretoria. 8. Diante a renúncia 
apresentada pelos diretores, consignar que não haverá pagamento de remuneração até a Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia que examinar as contas do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2023. 9. Por fim, es-
clareceu que os Diretores ficariam incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes para registro da constituição 
da Sociedade perante os órgãos competentes. 10. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual 
se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo/SP, 23 de janeiro de 2023.

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado        

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado        

Demonstrações dos resultados abrangentes  Controladora Consolidado        

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado        

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado        

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado        
 2023 2022 2023 2022        
Ativo / Circulante 24.252 1.445 228.155 238.992        
Caixa e equivalentes de caixa 5.432 1.401 194.463 238.358
Clientes 9.344 - 31.369 -
Outros créditos 9.476 44 2.323 634        
Não circulante 1.112.628 776.256 1.471.642 778.397        
Investimentos 1.112.628 776.256 - -
Imobilizado - - 1.471.642 778.397        
Total do ativo 1.136.880 777.701 1.699.797 1.017.389        

 2023 2022 2023 2022        
Passivo e Patrimônio líquido / Circulante 32.872 190 37.536 23.962        
Fornecedores 22.458 - 7.937 14.836
Obrigações trabalhistas e tributárias 565 21 6.896 1.658
Outras obrigações 9.849 169 22.703 7.468        
Não Circulante - - 558.253 215.916        
Empréstimos, financiamentos e debêntures - - 555.060 215.916
IRPJ e CSLL diferidos passivos - - 1.233 -
Outras obrigações de longo prazo - - 1.960 -        
Total do passivo 32.872 190 595.789 239.878        
Patrimônio líquido 1.104.008 777.511 1.104.008 777.511        
Capital social 393.558 147.212 393.558 147.212
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - -
Reserva de capital 680.942 631.542 680.942 631.542
Reserva de lucros 29.508 - 29.508 -
Prejuízos acumulados - (1.243) - (1.243)        
Total do passivo e patrimônio líquido 1.136.880 777.701 1.699.797 1.017.389        

 2023 2022 2023 2022        
Receita operacional líquida 37.683 - 71.542 -
Custos da operação e compra de energia (37.750) - (44.634) -        
Lucro (prejuízo) bruto (67) - 26.908 -        
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (51) (31) (2.786) (459)
Outras receitas (despesas) operacionais - - 29.000 -
Resultado equivalência patrimonial 40.449 (1.175) - -        
 40.398 (1.206) 26.214 (459)        
Resultado operacional 40.331 (1.206) 53.122 (459)        
Receitas financeiras 320 2 (807) (45)
Despesas financeiras (28) - (3.399) (471)        
 292 2 (4.206) (516)        
Resultado antes do IR e da CS 40.623 (1.204) 48.916 (975)        
Imposto de renda e contribuição social (36) - (8.329) (229)        
Lucro ou prejuízo do exercício 40.587 (1.204) 40.587 (1.204)        

 2023 2022 2023 2022        
Lucro (Prejuízo) do exercício 40.587 (1.204) 40.587 (1.204)
Outros resultados abrangentes - - - -        
Resultado abrangente total 40.587 (1.204) 40.587 (1.204)        

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022        
Resultado antes do IR e da CS 40.623 (1.204) 48.916 (975)
Ajustes:
Resultado de equivalência patrimonial (40.449) 1.175 - -
Depreciação e amortização - - 4.486 -
Encargos financeiros sobre debentures - 655 17.028 1.124
Receita financeira de aplicação financeira (325) (395) 820 (2.052)
Outros - 135 255 137        
 (151) 366 71.505 (1.766)        
(Aumento) redução nos ativos / Clientes (9.344) - (31.369) -
Outros créditos (109) (90) (1.689) 171
Aumento (redução) nos passivos / Fornecedores 22.458 (120) (6.899) 14.623
Obrigações trabalhistas e tributárias 544 (12) 5.238 1.595
Outras contas a pagar (156) (500) 5.399 5.794        
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações 13.242 (356) 42.185 20.417        

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de Reais

Assuruá 5 Energia S.A.
CNPJ: 38.286.323/0001-66

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Imposto de renda e contribuição social pagos (36) - (7.096) (229)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos - (558) - (3.717)        
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)  
 atividades operacionais 13.206 (914) 35.089 16.471        
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado - (39) (665.925) (618.385)
AFAC em controladas (275.400) - - -
Integralização de capital em controladas - (611.350) - -
Aplicações financeiras 377 395 (820) 2.051        
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (275.023) (610.994) (666.745) (616.334)        
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos, financiamentos e debentures - - 321.861 218.606
Pagamento de principal - empréstimos e financiamentos - (31.000) - (31.000)
AFAC 265.900 633.300 265.900 633.300        
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos 265.900 602.300 587.761 820.906        
Diminuição (aumento) líq. em caixa e equiv. de caixa 4.031 (9.608) (43.895) 221.043        
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.401 11.009 238.358 17.315        
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5.432 1.401 194.463 238.358        

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022        

      lucros
 Capital Adiantamento para futuro Reserva Reserva de  (prejuízos)
 social aumento de capital (AFAC) de capital lucros acumulados Total            
Saldos em 31 de dezembro de 2021 953 63.020 - - (39) 63.934            
Aumento do capital social e reserva de capital 4.074 - 77.407 - - 81.481
AFAC - 633.300 - - - 633.300
Integralização de AFAC 142.185 (696.320) 554.135 - - -
Prejuízo do exercício - - - - (1.204) (1.204)            
Saldos em 31 de dezembro de 2022 147.212 - 631.542 - (1.243) 777.511            
AFAC - 265.900 - - - 265.900
Integralização de AFAC 216.500 (265.900) 49.400 - - -
Aumento de capital com bens 29.846 - - - - 29.846
Reversão de dividendos - - - - - -
Dividendos mínimo obrigatório - - - - (9.836) (9.836)
Lucro do exercício - - - - 40.587 40.587
Destinação resultado - - - 29.508 (29.508) -            
Saldos em 31 de dezembro de 2023 393.558 - 680.942 29.508 - 1.104.008            

Relatório da Administração: Prezados Acionistas, apresentamos a seguir as demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023.

Diretoria Executiva:
Contador: 

Nota Explicativa: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as 
normas contábeis vigentes no Brasil, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade.

Andrea Sztajn | Gustavo Barros Mattos | Alexandre Suguita
Wiliam Franco de Oliveira - CRC: 1SP256.533/O-3

SERENA ENERGIA S.A.
CNPJ Nº 42.500.384/0001-51 - NIRE 35.300.571.851

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 08 DE MARÇO DE 2024

Data, Horário e Local: 08/03/24, às 9h, na sede social da Serena Energia S.A. Convocação e Presença: Dispensa-
das, em razão da presença de todos os membros do Conselho de Administração. Mesa: Sr. José Carlos Reis de Ma-
galhães Neto – Presidente; Sr. Alexandre Tadao Amoroso Suguita – Secretário. Ordem do Dia: (i)  a prestação e 
constituição, pela Companhia, de garantia fidejussória, na forma de fiança (“Fiança”), com o objetivo de assegurar o 
fiel, pontual e integral cumprimento das obrigações principais e acessórias assumidas pela Assuruá 5 Energia S.A. 
(“Emissora”) no âmbito da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia 
real, com garantia adicional fidejussória, em duas séries, no valor total de R$ $ 825.000.000,00, da Emissora (“Debên-
tures” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública sob o rito de registro automático, 
sob o regime de garantia firme de colocação, em conformidade com a Lei n°. 6.385, de 7 de dezembro de 1976, con-
forme alterada (“Lei de Valores Mobiliários”), da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 
13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis (“Oferta”), com prazo de vigência de 11 anos e 3 meses contados da Data de Emissão e as Debêntures da 
Segunda Série terão prazo de vencimento de 17 anos e 3 meses contatos da data de Emissão, vencendo, portanto, 
em 15/06/35 e 15/06/41, respectivamente (“Data de Vencimento”), sendo certo que, sob o Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série (conforme definido na Escritura de Emissão, incidi-
rão juros remuneratórios a serem definidos com base na taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com 
Juros Semestrais (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B – NTN-B), com vencimento em 2030, a 
ser apurada conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA no fechamento do Dia Útil da data de realização 
do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a 0,70% (setenta cen-
tésimos por cento)ao ano, base 252 Dias Úteis; e sob o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Segunda Série (conforme definido na Escritura de Emissão, incidirão juros remuneratórios a serem 
definidos com base na taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova denomi-
nação da Nota do Tesouro Nacional, Série B – NTN-B), com vencimento em 2033, a ser apurada conforme as taxas 
indicativas divulgadas pela ANBIMA no fechamento do Dia Útil da data de realização do Procedimento de Bookbuil-
ding, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a 1,20% ao ano, base 252 Dias Úteis, observado 
que, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira 
Série e os Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série (conforme definidas na Escritura de Emissão) 
poderão (i) caso verificadas as condições ali estabelecidas, ser majorados em 1,00% ao ano caso as Garantias Reais 
das SPEs Assuruá 5 ou as Garantias Reais das SPEs Assuruá 4 (conforme definidas na Escritura de Emissão) não 
sejam constituídas em até 6 meses contados da Data de Emissão; e (ii) retornar ao patamar anterior 12 (doze) meses 
após a constituição das Garantias Reais das SPEs Assuruá 5 ou as Garantias Reais das SPEs Assuruá 4; (ii) a outor-
ga e constituição, pela Serena Geração, de garantia fidejussória, na forma de fiança, em garantia da Emissão, nos 
termos do Artigo 32, item “xx” do Estatuto Social da Companhia; (iii) a outorga e constituição, pela Emissora, de ga-
rantia real, na forma de Cessão Fiduciária de Contas nos termos do artigo 66-B, § 3º, da Lei 4.728, da totalidade dos 
direitos creditórios decorrentes das contas bancárias de titularidade da Emissora, nos termos previstos no “Instrumen-
to Particular de Cessão Fiduciária de Contas Bancárias em Garantia e Outras Avenças” celebrado entre Emissora e 
Agente Fiduciário (“Cessão Fiduciária de Contas”); (iv) a outorga e constituição, pelas SPEs (conforme definidas na 
Escritura de Emissão), em garantia da Emissão, das seguintes Garantias Reais, nos termos do Artigo 32, item “xx” do 
Estatuto Social da Companhia: (i) Alienação Fiduciária de Ações das SPEs Assuruá 5 (conforme definidas na Escritu-
ra de Emissão); (ii) Alienação Fiduciária de Equipamentos das SPEs Assuruá 5 (conforme definidas na Escritura de 
Emissão); (iii) Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios das SPEs Assuruá 5 (conforme definidas na Escritura de 
Emissão); (iv) Alienação Fiduciária de Ações das SPEs Assuruá 4 (conforme definidas na Escritura de Emissão); (v) 
Alienação Fiduciária de Equipamentos das SPEs Assuruá 4 (conforme definidas na Escritura de Emissão); e (vi) 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios das SPEs Assuruá 4 (conforme definidas na Escritura de Emissão); (v) a 
constituição, pela Assuruá 5 Holding Energia S.A. (“Subholding 5”) de Garantia Real, na forma de Alienação Fiduciá-
ria da totalidade das ações de emissão da Emissora (“Alienação Fiduciária de Ações da Emissora”), nos termos do 
Artigo 32, item “xx” do Estatuto Social da Companhia, em garantia da Emissão, ficando desde já autorizada sua 
constituição em favor do credor dos Projetos e/ou Fiador Assuruá 4 e/ou com o Banco do Nordeste do Brasil – BNB 
(“BNB”) (conforme definido na Escritura de Emissão); (vi) a autorização e delegação de poderes aos administradores 
da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores (e, caso por meio de procuradores, desde que 
devidamente constituídos de acordo com o Estatuto Social da Companhia e o Código Civil), tomar todas as providên-
cias e praticar todos os atos necessários e/ou recomendados à realização da Emissão e/ou da Oferta, bem como à 
prestação e constituição da Fiança, incluindo, mas não se limitando, a discussão, negociação e definição dos termos 
e condições, bem como a celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Duas Séries, 
para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, Destinada a Investidores Profissionais, da Assuruá 5 
Energia S.A.” entre a Emissora, na qualidade de emissora e ofertante das Debêntures, a Companhia e a Serena Ge-
ração S.A. (“Fiadoras”) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), na 
qualidade de agente fiduciário, representante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas” e “Escritura de Emis-
são”, respectivamente) e seus eventuais aditamentos, do “Instrumento Particular de Contrato de Estruturação, Coorde-
nação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Duas 
Séries, Sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Assuruá 5 Energia S.A.” a ser celebrado com o Banco 
Itaú BBA S.A (“Coordenador Líder”), a Companhia, a Emissora e as Fiadoras (“Contrato de Distribuição”) e/ou de 
quaisquer outros instrumentos, contratos, aditamentos, declarações, requerimentos, termos e documentos relaciona-
dos à Emissão, à Oferta, à Fiança e/ou às Garantias (conforme definido na Escritura de Emissão), bem como outorgas 
de procurações, em caráter irrevogável e irretratável, em nome da Companhia, com vigência até o cumprimento inte-
gral das Obrigações Garantias (conforme definido na Escritura de Emissão); e (vii) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a efetivação das deliberações referen-
tes às matérias indicadas nesta ordem do dia. I. Deliberações: por unanimidade e sem ressalvas, decidiram: (i) apro-
var a outorga da Fiança pela Companhia no âmbito da Emissão. A Companhia expressamente renúncia aos benefícios 
de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 
366, 368, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código 
Civil”), e nos artigos 130, 131 e 794, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (“Código de Processo Civil”); (ii) apro-
var a outorga de Fiança pela Serena Geração no âmbito da Emissão; (iii) aprovar a outorga e a constituição, pela 
Emissora, da Cessão Fiduciária de Contas; (iv) aprovar a outorga e a constituição, pelas SPEs (conforme definidas na 
Escritura de Emissão) das Garantias Reais no âmbito da Emissão. Essa aprovação é realizada sob condição suspen-
siva, nos termos dos artigos 121 e 125 do Código Civil, estando sua plena eficácia condicionada a aprovação pelo 
Credor dos Projetos e/ou Fiador Assuruá 4 e/ou com o BNB, conforme o caso; (v) a constituição, pela Subholding 5 de 
Garantia Real, na forma de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora no âmbito da Emissão; (vi) autorizar e delegar 
poderes aos administradores da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores (e, caso por meio 
de procuradores, desde que devidamente constituídos de acordo com o Estatuto Social da Companhia e o Código 
Civil), tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou recomendados à realização da Emissão 
e/ou da Oferta, bem como à prestação e constituição da Fiança, incluindo, mas não se limitando, a discussão, nego-
ciação e definição dos termos e condições, bem como a celebração da Escritura de Emissão, e seus eventuais adita-
mentos, do Contrato de Distribuição e/ou de quaisquer outros instrumentos, contratos, aditamentos, declarações, re-
querimentos, termos e documentos relacionados à Emissão, à Oferta, à Fiança e/ou às Garantias (conforme definido 
na Escritura de Emissão), bem como outorgas de procurações, em caráter irrevogável e irretratável, em nome da 
Companhia, com vigência até o cumprimento integral das Obrigações Garantias (conforme definido na Escritura de 
Emissão); e (vii) ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores 
para a efetivação das deliberações desta reunião. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 08 de março de 2024.

SERENA GERAÇÃO S.A.
CNPJ Nº 09.149.503/0001-06 - NIRE 35.300.613.09-1

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 08 DE MARÇO DE 2024

Data, Horário e Local: 08/03/24, às 9h, na sede social da Serena Geração S.A. Convocação e Presença: Dis-
pensadas, em razão da presença de todos os membros do Conselho de Administração. Mesa: Sr. Andrea Sztajn 
- Presidente; e Sr. Alexandre Tadao Amoroso Suguita - Secretário. Ordem do Dia: (i) a prestação e constituição, pela 
Companhia, de garantia fidejussória, na forma de fiança (“Fiança”), com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e 
integral cumprimento das obrigações principais e acessórias assumidas pela Assuruá 5 Energia S.A. (“Emissora”) no 
âmbito da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, em duas séries, no valor total de R$ $ 825.000.000,00, da Emissora (“Debêntures” e “Emissão”, 
respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública sob o rito de registro automático, sob o regime de ga-
rantia firme de colocação, em conformidade com a Lei n°. 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
de Valores Mobiliários”), da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), 
com prazo de vigência de 11 anos e 3 meses contados da Data de Emissão e as Debêntures da Segunda Série terão 
prazo de vencimento de 17 anos e 3 meses a contados da data de Emissão, vencendo, portanto, em 15 de junho de 
2035 e 15 de junho de 2041, respectivamente (“Data de Vencimento”), sendo certo que, sob o Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série (conforme definido na Escritura de Emissão, in-
cidirão juros remuneratórios a serem definidos com base na a taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ 
com Juros Semestrais (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B – NTN-B), com vencimento em 2030, 
a ser apurada conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA no fechamento do Dia Útil da data de realização 
do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a 0,70% ao ano, base 
252 Dias Úteis; e sob o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série 
(conforme definido na Escritura de Emissão, incidirão juros remuneratórios a serem definidos com base na a taxa 
interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova denominação da Nota do Tesouro 
Nacional, Série B – NTN-B), com vencimento em 2033, a ser apurada conforme as taxas indicativas divulgadas pela 
ANBIMA no fechamento do Dia Útil da data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencial-
mente de uma sobretaxa equivalente a 1,20% (um inteiro e vinte centésimos por cento) ao ano, base 252 Dias Úteis, 
observado que, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios das Debêntures da 
Primeira Série e os Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série (conforme definidas na Escritura de 
Emissão) poderão (i) caso verificadas as condições ali estabelecidas, ser majorados em 1,00% (um inteiro por cento) 
ao ano caso as Garantias Reais das SPEs Assuruá 5 ou as Garantias Reais das SPEs Assuruá 4 (conforme definidas 
na Escritura de Emissão) não sejam constituídas em até 6 meses contados da Data de Emissão; e (ii) retornar ao 
patamar anterior 12 meses após a constituição das Garantias Reais das SPEs Assuruá 5 ou as Garantias Reais 
das SPEs Assuruá 4; (ii) a autorização e delegação de poderes aos administradores da Companhia para, direta ou 
indiretamente por meio de procuradores (e, caso por meio de procuradores, desde que devidamente constituídos de 
acordo com o Estatuto Social da Companhia e o Código Civil), tomar todas as providências e praticar todos os atos 
necessários e/ou recomendados à realização da Emissão e/ou da Oferta, bem como à prestação e constituição da 
Fiança, incluindo, mas não se limitando, a discussão, negociação e definição dos termos e condições, bem como a ce-
lebração do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Duas Séries, para Distribuição Pública, sob 
o Rito de Registro Automático, Destinada a Investidores Profissionais, da Assuruá 5 Energia S.A.” entre a Emissora, 
na qualidade de emissora e ofertante das Debêntures, a Companhia e a Serena Energia S.A. (“Fiadoras”) e a Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), na qualidade de agente fiduciário, repre-
sentante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas” e “Escritura de Emissão”, respectivamente) e seus eventuais 
aditamentos, do “Instrumento Particular de Contrato de Estruturação, Coordenação e Distribuição Pública, sob o 
Regime de Garantia Firme de Colocação, da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, Sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da Assuruá 5 Energia S.A.” a ser celebrado com o Banco Itaú BBA S.A (“Coordenador 
Líder”), a Companhia, a Emissora e as Fiadoras (“Contrato de Distribuição”) e/ou de quaisquer outros instrumentos, 
contratos, aditamentos, declarações, requerimentos, termos e documentos relacionados à Emissão, à Oferta, à Fian-
ça e/ou às Garantias (conforme definido na Escritura de Emissão), bem como outorgas de procurações, em caráter 
irrevogável e irretratável, em nome da Companhia, com vigência até o cumprimento integral das Obrigações Garantias 
(conforme definido na Escritura de Emissão); e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria 
da Companhia ou por seus procuradores para a efetivação das deliberações referentes às matérias indicadas nesta 
ordem do dia. Deliberações: por unanimidade e sem ressalvas, decidiram: (i) aprovar a outorga da Fiança pela Com-
panhia no âmbito da Emissão. A Companhia expressamente renúncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades 
de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 824, 827, 834, 835, 
837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), e nos artigos 130, 
131 e 794, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (“Código de Processo Civil”); (ii) autorizar e delegar poderes 
aos administradores da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores (e, caso por meio de 
procuradores, desde que devidamente constituídos de acordo com o Estatuto Social da Companhia e o Código Civil), 
tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou recomendados à realização da Emissão e/ou 
da Oferta, bem como à prestação e constituição da Fiança, incluindo, mas não se limitando, a discussão, negociação e 
definição dos termos e condições, bem como a celebração da Escritura de Emissão, e seus eventuais aditamentos, do 
Contrato de Distribuição e/ou de quaisquer outros instrumentos, contratos, aditamentos, declarações, requerimentos, 
termos e documentos relacionados à Emissão, à Oferta, à Fiança e/ou às Garantias (conforme definido na Escritura 
de Emissão), bem como outorgas de procurações, em caráter irrevogável e irretratável, em nome da Companhia, com 
vigência até o cumprimento integral das Obrigações Garantias (conforme definido na Escritura de Emissão); e (iii) rati-
ficar todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a efetivação das 
deliberações desta reunião. Encerramento: Nada mais. Assinatura Digital. A presente ata poderá ser assinada por 
meio eletrônico, caso em que serão consideradas válidas as assinaturas eletrônicas realizadas por meio de certificado 
digital, validado conforme a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil. São Paulo, 08 de março de 2024.

Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira inscrita na JUCESP sob o nº 836, com escritório Rua Hipódromo, 1141, sala

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

66, Mooca, São Paulo/SP, devidamente autorizada pelo Credor Fiduciário ITAÚ ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 00.000.776/0001-
01, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda
e Compra de bem imóvel, Financiamento com Garantia de Alienação e Outras Avenças de nº 00067/137-00, no qual figuram como Fiduciantes ROBSON BRAZ RIBEIRO,
empresário, CPF nº 219.412.258-37, RG nº 33.345.222-7-SSP/SP, e sua mulher JOCELI DAMARIS DOS SANTOS RIBEIRO, vendedora, CPF nº 306.800.768-24, RG
nº 35.133.468-3-SSP/SP, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, brasileiros, residentes e domiciliados em Osasco/SP, levará a PÚBLICO LEILÃO de modo
Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 08/04/2024 às 15h30min, à Rua Hipódromo, 1141, sala 66, Mooca, São Paulo/
SP, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 263.495,00 (duzentos e sessenta e três mil quatrocentos e noventa e cinco reais), o imóvel objeto
da matrícula nº 89.729 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Franco da Rocha/SP, com a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário constituído
por: Uma casa residencial assobradada, designada como 04 do “Residencial Anita Garibaldi”, situado na Rua Anita Garibaldi, sob o nº. 15-D, do loteamento denominado
“Jardim Victória”, em zona urbana do Distrito e Município de Caieiras, desta Comarca de Franco da Rocha, composta de 3 pavimentos, com área privativa total de
92,47m², sendo 23,23m² para o pavimento térreo, 31,91m² para o 1º pavimento superior, 31,91m² para o 2º pavimento superior, 5,42m² para a área privativa descoberta,
contando com sala de estar, cozinha, lavabo, área de serviço, escada de acesso aos pisos superiores, 02 (dois) dormitórios e banheiros, além de 01 (uma) vaga de garagem
em sob à unidade residencial de uso exclusivo desta unidade, construída sobre uma fração de terras com a seguinte descrição: mede 3,43m de frente para a Rua Anita
Garibaldi; 13,04m do lado direito, confrontando com o lote 02; 13,04m do lado esquerdo, confrontando com a Casa 03; e nos fundos, mede 3,43m, confrontando
com a área comum. Total da unidade: 125,81m², área de terreno de uso exclusivo: 43,73m², fração ideal da unidade: 23,47%, sendo área de uso privativo: 13,32%,
e área comum: 10,15%.. Obs. Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão,
fica desde já designado o dia 19/04/2024, às 15h30min, no mesmo horário e local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$
269.001,84 (duzentos e sessenta e nove mil um real e oitenta e quatro centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.FrazaoLeiloes.com.br),
em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma
do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência
dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)  adquirir sem concorrência de terceiros,
o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme
estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line
se dará exclusivamente através do site www.FrazaoLeiloes.com.br, respeitado o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições
com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel
preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.FrazaoLeiloes.com.br, e se habilitar
acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações
após esse prazo. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou
presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do direito
de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente
a 5% sobre o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do arrematante ou do devedor fiduciante,
mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil.  As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de
outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. (JB-2631-02)

L.O.: Antonio Hissao Sato Junior - Jucesp 690

WWW.SATOLEILOES.COM.BR

Leilão de Itens Diversos
Lotes variados vendidos no estado em que 
se encontram, localizados em São caetano 

do Sul/SP. Acesse o site para conferir todas as 
oportunidades e as condições de venda com 

as regras do Leilão. | ID: 1629.
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as regras do Leilão. | I

EDITAL DE LEILÃO DA BICICLETA MTB CHISEL 29 ALUMINIO CINZA 
E VERMELHA. Comitente vendedor: HDI Seguros - CNPJ sob nº  
29.980.158/0001-57. O leilão será realizado 22 de março de 2024 às 10:00. Local 

do bem: Londrina/PR.  Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, após 
arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇOES DE VENDA E 
PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.

EDITAL DE LEILÃO MACARRÃO, FARINHA, BISCOITO E DIVERSOS 
(DANOS DE QUEBRA E AMASSAMENTO). Comitente vendedor: HDI Seguros 
- CNPJ sob nº  29.980.158/0001-57. O leilão será realizado 25 de março de 2024 às 

10:00. Local do bem: São Lourenço da Serra/SP.  Visitação para inspeção visual dos bens mediante 
agendamento, após arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES DE 
VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.
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